
AUDIÊNCIA PÚBLICA

Para elaboração do Projeto de Lei do 

Plano Plurianual 2026-2029 e das  

Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2026



Planejamento, Gestão Pública e 

Responsabilidade Fiscal

A Lei de Responsabilidade Fiscal integra os três

instrumentos de planejamento previstos pela Constituição

de 1988:

• Plano Plurianual – PPA.

• Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

• Lei Orçamentária Anual – LOA.

Também há previsão legal na Lei Orgânica do Município.



O que é o Plano Plurianual?

O Plano Plurianual é um plano de médio prazo, 

através do qual se ordena as ações de governo que 

levam ao atingimento dos objetivos e das metas 

fixadas para um período de quatro anos.

Lei de iniciativa do Poder Executivo (art. 165 da CF)



 O que deve conter o PPA?

Constituição Federal, Art. 165, § 1º

 §1º a lei que instituir o Plano Plurianual 
estabelecerá as diretrizes, os objetivos e metas da 
administração pública para as despesa de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 
 
 Despesas Correntes cuja duração ocorra por 
mais de um exercício.



O QUE É LDO?

1) Lei de Diretrizes Orçamentárias:

 Prevista no Art. 165, inciso II da CF, a LDO é o elo 

entre o Plano Plurianual – PPA e a Lei Orçamentária 

Anual – LOA.

Principal função da LDO:

 Selecionar, dentre as ações previstas no PPA, aquelas 

que terão prioridade na execução do orçamento do 

ano seguinte.



CONTEÚDO DO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO

LDO: Define diretrizes para elaboração e execução do orçamento
 Apresenta as metas para cada ano

LOA: Elaborada conforme diretrizes da LDO
Especifica recursos para as metas do ano

Programação Financeira e Cronograma de Desembolso
Fluxo de Caixa

PPA: Programas compostos por ações
 Ações tem metas para os 4 anos



INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

LDO

2026

2028

2027

2029

LOA

2026

2027

2028

2029

PPA 
2026/2029



PPA LDO LOA

Instrumentos de Planejamento

Planejar Orientar Executar

Políticas Públicas e
Programas de Governo



➢ ADMINISTRAÇÃO DIRETA:

 Prefeitura Municipal;

 Câmara Municipal;

➢ ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:

 Autarquias;

 Fundações Estatais;

 Empresas Públicas;

 Sociedade de Economia Mista;

 Serviços Sociais Autônomos.

COMPOSIÇÃO DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO



PPA 2026-2029

Dados Consolidados 

R$ 380.400.000,00



EVOLUÇÃO DA RECEITA

R$ 82.565.795 R$ 82.930.000 
R$ 87.000.000 

R$ 92.200.000 

R$ 97.700.000 

R$ 103.500.000 

2024 REALIZADA 2025 PREVISTA 2026 PREVISTA 2027 PREVISTA 2028 PREVISTA 2029 PREVISTA



PREVISÃO DAS RECEITAS  



RECEITA POR ÓRGÃO



DESPESA POR PROGRAMA DE GOVERNO – PPA 2026/2029



DESPESA POR FUNÇÕES DE GOVERNO – LDO 2026



DESPESA DE PESSOAL – LDO 2026

54,00%

51,30%
50,47%

Limite Máximo (Art. 20 LRF) Limite Prudencial 95%  (Art. 22 LRF) Despesa Líquida com Pessoal (Executivo)

LIMITE DE DESPESA COM PESSOAL (ART. 20 E 22 DA LRF) 



DESPESA COM RECURSOS DO FUNDEB– LDO 2026



Resultado Primário

A finalidade do cálculo de Resultado Primário é 

indicar se os níveis de gastos orçamentários dos 

entes federativos são compatíveis com sua 

arrecadação, ou seja, se as Receitas Primárias são 

capazes de suportar as Despesas Primárias.

Meta 2026: 1.918.000,00



Resultado Nominal

Representa a diferença entre o saldo da dívida 

fiscal líquida em 31 de dezembro de determinado 

ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do 

ano anterior. 

Meta 2026: R$ 450.000,00



Realização: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLÔMBIA

Colaboração:                                         www.metapublica.com.br

Agradecemos a presença de todos.

Nos colocamos à disposição para eventuais 
questionamentos a respeito das informações aqui 

tratadas.
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